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Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0001261-03.2011.815.0331

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante:  Espolio  de  Heitor  Santiago  Filho,  representado  por  sua 
inventariante Simone Pinheiro Santiago – Adv.: José Mário Porto Júnior

Apelado: Estado da Paraíba, representado pro seu procurador Gilvandro 
de Almeida F. Guedes

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO 
TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL. 
ICMS.  NULIDADE  DA  CDA.  DESCABIMENTO. 
PRESENÇA DE TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS 
NO  ART.  202  DO  CTN. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO DO APELO.
-  Observando a CDA os requisitos indispensáveis 
para a configuração da responsabilidade tributária, 
não há como acolher o argumento de que o título 
seria  ilíquido,  quando  o  mesmo  se  enquadra 
devidamente nos parâmetros legais.
- Válida, eficaz e suficiente, pois, para a perfeita 
identificação do débito respectivo, como o período 
a  que  se  refere,  a  data  do  lançamento  e  da 
inscrição, seu valor originário, os juros e a taxa, a 
correção monetária e a multa a permitir a ampla 
defesa  e  a  perfeita  compreensão  de  parte  do 
poder judiciário ao ensejo de decidir. 
-  Não  havendo  transcorrido  lapso  temporal 
superior a 05 anos entre a constituição da CDA e o 
ajuizamento da ação de execução fiscal,  não há 
que se falar em prescrição.
- Apelo desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Espolio  de 
Heitor  Santiago  Filho,  representado  por  sua  inventariante Simone  Pinheiro 
Santiago (fls. 145/153) hostilizando sentença (fls. 141/143) proferida pelo Juízo 
de Direito da 4ª Vara da Comarca de Santa Rita, que julgou improcedentes os 
Embargos à Execução Fiscal propostos pelo Estado da Paraíba, ora apelado.

Irresignado,  o  Espolio  de  Heitor  Santiago  Filho apelou, 
pedindo  a  reforma  da  sentença,  sob  o  argumento  de  que  a  execução  fiscal 
estaria prescrita e que a CDA estaria eivada de vícios que a tornariam totalmente 
insubsistente.

O  apelante  afirmou,  ainda,  que  o  débito  teria  sido 
consolidado por meio de uma CDA datada de 12 de agosto de 1988 e referente 
ao ICM relativo ao exercício de 1987 e 1988 de forma genérica e sem que tenha 
havido qualquer descrição dos valores atinentes a cada ano, bem como juros e 
correção monetária aplicada em cada período de apuração, fato este que tornaria 
o título desprovido de presunção de liquidez e certeza da dívida.

Alegou, por outro lado, que o presente feito foi distribuído 
em 12/11/1996, ou seja, mais de oito anos após a lavratura da CDA, tornando-a 
ineficaz por causa da prescrição.

Por fim, asseverou que a execução deveria ser extinta, por 
ser insignificante o débito principal cobrado pela Fazenda Pública estadual.

O apelado não apresentou contrarrazões, conforme certidão 
de fl. 153.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu 
parecer sem manifestação (fls. 163/164).

É o relatório.
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V O T O

O apelante afirmou que a CDA estaria eivada de vícios que a 
tornariam totalmente insubsistente. Para tanto, alegou que o débito teria sido 
consolidado por meio de uma CDA datada de 12 de agosto de 1988 e referente 
ao ICM relativo ao exercício de 1987 e 1988 de forma genérica e sem que tenha 
havido qualquer descrição dos valores atinentes a cada ano, bem como juros e 
correção monetária aplicada em cada período de apuração, fato este que tornaria 
o título desprovido de presunção de liquidez e certeza da dívida.

Uma  breve  análise  da  execução  fiscal  de  nº. 
033.1996.002.686-3,  apensa  aos  presentes  autos,  verifica-se  que  a  CDA 
colacionada preenche todos os requisitos necessários para a sua constituição, 
estando de acordo com os dispositivos acima enumerados,  implicando,  dessa 
maneira, a certeza e a liquidez do título cobrado.

Além disso, de acordo com o art. 3º da Lei nº. 6.830/80, “a 
dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez.”

No caso dos autos, a CDA é válida, eficaz e suficiente, pois 
permitiu a perfeita identificação do débito respectivo; o período a que se refere; 
a data do lançamento e da inscrição; seu valor originário; os juros e a taxa; a 
correção monetária e a multa, todos aptos a permitir a ampla defesa e a perfeita 
compreensão de parte do Poder Judiciário ao ensejo de decidir. 

Portanto, não há como prosperar a alegação da recorrente 
de que a certidão de dívida ativa não está constituída de certeza e liquidez.

Com  relação  ao  o  argumento  de  que  a  execução  fiscal 
estaria prescrita e que o presente feito teria sido distribuído em 12/11/1996, ou 
seja, mais de oito anos após a lavratura da CDA, tornando-a ineficaz por causa 
da  prescrição,  entendo  que  tais  argumentos  não  devem  prosperar,  pois,  ao 
compulsar os autos da execução fiscal em apenso, verifica-se que a CDA, datada 
de 12 de agosto de 1988, foi constituída para a cobrança de crédito de ICM dos 
exercícios de 1987 e 1988 e que a ação de execução fiscal foi ajuizada em 15 de 
setembro de 1988, não havendo transcurso do prazo prescricional ventilado pelo 
apelante.

Logo, não há motivos para a reforma da sentença.
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Isto  posto,  NEGO PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Janete 
Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto 
de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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